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•  

 Os créditos de carbono que atualmente são concedidos a projetos de 
energia hidrelétrica através do mecanismo de desenvolvimento limpo 
(MDL) é um dos aspectos mais controversos dos esforços para mitigar 
o aquecimento global no âmbito da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). As hidrelétricas são 
uma forma cada vez mais importante de mitigação sob o MDL, e 
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representaram 28% da emissão de créditos de projetos no “pipeline” 
(projeto-duto) para financiamento em 01 de julho de 2014. 

Espera-se conceder um total anual mundial de 342,8 milhões em 
reduções certificadas de emissões (CERs), ou seja, de crédito de 
carbono expresso em toneladas de CO2-equivalente [1]. Esta 
quantidade de CO2-equivalente é igual a 93,5 milhões de toneladas de 
carbono por ano, ou aproximadamente igual à emissão anual do Brasil 
a partir de combustíveis fósseis. As regras atuais permitem que 
projetos hidrelétricos aleguem produzir pouca ou nenhuma emissão 
(veja [2, 3]). 

Isto representa uma lacuna significativa, especialmente porque grande 
parte da futura expansão de hidrelétricas é esperada  ocorrer nos 
trópicos, onde as barragens têm emissões mais altas. Ainda mais 
importante é o fato de que os países em todo o mundo constroem 
barragens como parte de programas nacionais de desenvolvimento que 
não têm nada a ver com preocupações sobre o aquecimento global. 

A vontade dos governos e empresas para investir grandes somas em 
barragens, muito antes de qualquer crédito de carbono ser aprovado, 
também indica que as barragens seriam construídas 
independentemente de qualquer rendimento adicional oriundo da 
venda de CREs. 

Os cálculos financeiros incluídos nos projetos de carbono submetidos 
ao MDL para substanciar reivindicações de que as barragens seriam 
construídas apenas por causa da renda do carbono (ou seja, que elas 
são “adicionais”) estão em desacordo com o comportamento dos 
governos e das empresas de construção de barragens, indicando 
deficiências nas metodologias atuais do MDL para a determinação da 
“adicionalidade” de projetos de energia hidrelétrica [2-4]. 

Quando o crédito é concedido a projetos que seriam construídos de 
qualquer forma, os países que compram o crédito posteriormente 
emitem essa quantidade de CO2, sem que a emissão realmente seja 
compensada, assim, aumentando ainda mais o aquecimento global [6]. 
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A fotografia que ilustra este artigo é do lago seco da hidrelétrica de 
Balbina, em 2016, no Amazonas (Alberto César Araújo/Amazônia 
Real) 
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